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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                 
Secretaria Municipal de Administração 

TERMO DE REFERÊNCIA
1. 
DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional para os servidores públicos do Município de São Gabriel da Palha – ES.
2. 
DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
· Contrato vigente está vencendo;
· Cumprir as determinações contidas nas Normas Regulamentadoras 07 (PCMSO) e 09 (PPRA), ambas do Ministério do Trabalho e Emprego;
· Não haver no quadro funcional profissionais habilitados para a referida prestação dos serviços, bem como não haver estrutura física adequada para atendimento da aludida demanda.
· Prevenir as enfermidades de natureza ocupacional; e 
· Promover a saúde e o bem-estar dos funcionários públicos municipais de São Gabriel da Palha.
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
O desenvolvimento desses programas obedecerá às Normas Regulamentadoras e suas atualizações para atendimento a legislação trabalhista e para legislação previdenciária a Lei nº 8.213/91, o Decreto nº. 3048/99 Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015 e IN 128/2022, sem prejuízos de demais normas legislações e atenderá aos requisitos do eSocial quanto aos Eventos de Segurança e Saúde do Trabalhador (SST).
A Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho e Medicina do Ocupacional para a elaboração, implementação e gerenciamento de Programas de SST tem como objetivo consolidar o Gerencia- mento de Risco Ocupacional (GRO) na Prefeitura e atuar na prevenção de riscos oriundos do meio ambiente de trabalho, através da identificação de perigos, da adoção de medidas preventivas e de detecção precoce de agravos à saúde de correntes do processo de trabalho.
Segundo a nova NR-01, a implantação do GRO deve constituir um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) de acordo com a nova NR 09 e seus anexos e contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos previstos na legislação de segurança e saúde do trabalhador (SST). Dessa forma, o PGR visa integrar as ações de saúde do trabalhador, promovendo a harmonização entre as ações desenvolvidas, além de garantir um processo de avaliação contínua dos perigos e agravos à saúde dos trabalhadores e das medidas preventivas necessárias para mitigar ou eliminar os riscos ocupacionais.
Em consonância como PGR, o desenvolvimento do PCMSO seguirá as orientações da Norma Regulamentadora 07 (NR-7) e terá como base o Inventário de Risco desenvolvido no PGR e demais normas regulamentadoras. O objetivo do programa inclui o rastreamento e o diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, a detecção de exposições a agentes nocivos ocupacionais, a definição da aptidão de cada trabalhador para exercer suas funções ou tarefas determinadas, a análise epidemiológica dos agravos à saúde, além de subsidiar decisões relacionadas à saúde do trabalhador.
A contratação visa também á identificação de elementos fundamentais para a elaboração de Laudos Técnicos de Insalubridade e de Periculosidade (LTIP) que são Laudos Periciais Trabalhistas, uma vez que a caracterização de atividades ou operações insalubres ou perigosas devem seguir as disposições previstas na NR-15 – Atividades e operações insalubres e NR-16 – Atividades e operações perigosas, respectivamente.
Da mesma forma, a contratada deverá elaborar o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para devida informação nas Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), regulamentados pela Previdência Social, através do eSocial, de acordo com o decreto n. 3048/99 e IN 77 e 128 do INSS que exige o Laudo Previdenciário (LTCAT) para fins de concessão de aposentadoria especial.
A elaboração dos programas e laudos de SST, direcionará a implementação de ações de promoção da saúde ocupacional, de identificação dos riscos inerentes ao ambiente de trabalho, de prevenção de doenças relacionada são trabalho, além de identificar e tratar precocemente os agravos à saúde dos trabalhadores, por meio de exames ocupacionais.
Além disso, as Normas Regulamentadoras são de observância obrigatória pelas organizações e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.
Essa contratação também pretende atender as especificidades do eSocial Decreto n° 8.373/2014 com prazo de inserção dos eventos de SST previsto para 11 de julho de 2022, quando passam a ser obrigatórios para os órgãos públicos, com previsão legal de multas em caso de não atendimento das obrigações acessórias.
O Decreto n° 8.373/2014, instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passarão a comunicar a União, de forma unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, contribuições previdenciárias, folha de paga- mento, comunicações de acidente de trabalho, aviso prévio, escriturações fiscais e in- formações sobre o FGTS.
Considerando, outrossim, que a Prefeitura não conta com profissionais técnicos habilitados para implementar os Programas de SST, além dos demais serviços descritos no objeto deste termo de referência, faz-se necessária a contratação de empresa especializada com qualificação para tanto, devendo ocorrer em lote único, uma vez que a execução dos programas são interdependentes, devendo ser coerentes e harmônicos entre si, garantindo maior eficiência e efetividade das ações.
Os serviços em questão são contínuos, pois, uma vez celebrados e implementados, a empresa CONTRATADA deverá coordenar e executar os programas durante toda a vigência do contrato. Dessa forma, pretende-se que o serviço seja realizado com qualidade e celeridade, atendendo aos prazos para sua realização, evitando, inclusive, retrabalho e desperdício de recursos públicos, o que implica em dependência de tais serviços para que permaneçam úteis ao interesse público e sua interrupção ou cessação provocaria descontinuidade danosa a Prefeitura, sendo os serviços, portanto, enquadra- dos o como atividades continuadas de serviços técnicos especializados de engenharia de segurança do trabalho e medicina ocupacional.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado quando os servidores puderem contar um  Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO eficiente e eficaz, com implementação de ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos e doenças referentes ao trabalho, como também à ocorrência de acidentes em serviço. 
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
· Melhoria na saúde e bem-estar dos servidores;
· Melhoria na produtividade dos servidores 
·     Eficiência na gestão dos recursos públicos; 
·     Conformidade com normas e regulamentos; 
· Melhoria no atendimento ao cidadão;
· Prevenção de acidades de trabalho;
· Redução de doenças ocupacionais;
·  Melhoria na comunicação interna e externa.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado na Lei N.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações e demais legislação pertinente.
3.2. Normas Regulamentadoras 07 (PCMSO) e 09 (PPRA), do Ministério do Trabalho e Emprego.
4. DA PROPOSTA
As propostas de preços deverão ser elaboradas com a observância dos seguintes requisitos:
4.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto ofertado, o valor unitário, o valor total;
4.2. A proposta deverá atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e Edital Licitatório;
4.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma; 
4.4. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas administrativas, o lucro e demais insumos necessários à sua composição;
4.5. Na proposta deverão constar os dados da pessoa jurídica, tais como CNPJ, endereço, banco, conta corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 
4.6.  Será considerada vencedora a Licitante que oferecer a proposta de menor preço global;
4.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados;
4.8. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas neste Termo de Referência ou no Edital de Licitação.
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO
5.1. Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR):
5.1.1. A elaboração do PGR deverá obedecer aos dispositivos da nova NR- 09 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº 6.730, de 9/03/2020, conforme a seguir;
5.1.2. O PGR deverá contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos previstos na legislação de SST, em especial Analise Ergonômica Preliminar – AEP conforme obrigatoriedade da NR-17 – Ergonomia que deverá ser elaborado em anexo ao PGR.
5.1.3. O PGR deverá ser estruturado em software ou plataforma WEB de gestão de SST, que permita acessar informações de forma individualizada por trabalhador, emitir relatórios, bem como conter elementos compatíveis com a elaboração do LTIP e LTCAT, de forma a subsidiar a elaboração do PPP.
5.1.4. O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos:

a) Inventário de riscos;

b) Plano de ação.
5.1.5. O desempenho das medidas de prevenção deve ser acompanhado deforma planejada e contemplar:

a) Verificação da execução das ações planejadas;

b) Inspeções dos locais e equipamentos de trabalho;

c) Monitoramento das condições ambientais e exposições a agentes nocivos, quando aplicável.
5.1.6. A elaboração dos documentos técnicos que irão compor o PGR deverá ser realizada por equipe técnica especializada, composta, necessariamente por 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho.
5.1.7. O PGR deverá ser elaborado em todas as secretarias e setores/departamentos da Prefeitura, contemplando todos os ambientes onde atuam os servidores, observando os locais de trabalho, bem como máquinas, veículos e equipamentos utilizados, adotando a definição de Grupo Similar de Exposição – GSE das NRs e Normas de Higiene Ocupacional – NHOs da Fundacentro;
5.1.8. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá manter reuniões periódicas, na modalidade virtual ou presencial, com a gestor/fiscal do contrato para realizar o planejamento das fases do PGR, bem como apresentar relatórios e outras informações necessárias;
5.1.9. A Contratada deverá elaborar e apresentar o planejamento das fases de execução do PGR, a definição dos critérios e procedimentos para a avaliação de risco, bem como o diagnóstico de conformidade legal referente às normas de SST;
5.1.10. A CONTRATADA deverá realizar visitas técnicas de reconhecimento das características das atividades desempenhadas pela Prefeitura e a elaboração da primeira Versão do Inventário de Riscos Ocupacionais (levantamento preliminar de perigos), conforme escopo de trabalho com os itens a seguir:

a) A Primeira versão do Inventário de Risco terá enfoque qualitativo, contemplando a identificação e descrição dos perigos e a avaliação dos riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes/mecânicos), bem como a indicação dos grupos de trabalha- dores sujeitos aos riscos;

b) Deverá ser adotado á matriz de risco como ferramenta de avaliação de risco;

c) Para a avaliação ergonômica preliminar, obrigatória conforme NR 17 e em anexo ao PGR, a CONTRATADA deverá documentar as condições de trabalho inadequadas com fotografias, nas quais aparece o trabalhador executando as atividades consideradas de alta exigência;

d) A avaliação por Grupo de Exposição Similar (GES) será aceita na hipótese em que o grupo seja composto por servidores associados a cargos e funções de cada Secretaria/setor/departamento, expostos às fontes de riscos do local de trabalho, garantindo maior credibilidade aos resultados;
5.1.11. Após a etapa descrita no item anterior, a CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Ação, apontando situações nas quais as medidas preventivas poderão ser adotadas diretamente, e ainda:

a) Apresentar o Plano de Ação, indicando as formas de eliminação dos riscos identificados e os procedimentos e investimentos de adequações necessários (ambiente físico, legislações e padronização de materiais, dentre outros);

b) Indicar as formas de introduzir e disciplinar, através de normas e treinamentos, o uso consciente dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s);

c) Orientação aos trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das medidas de prevenção;

d) Indicar os setores em que será necessário realizar avaliações de risco aprofundadas.
5.1.12. As visitas presenciais serão realizadas em todas as secretarias/setores/departamento da Prefeitura;
5.1.13. Fica estabelecido que setores passando por obras de reformas ou com conclusão de mudança de sede prevista para o prazo de vigência do contrato, somente serão avaliadas quando prontas, evitando custos como retrabalho, uma vez que a mudança estrutural implica em nova avaliação;
5.1.14. A CONTRATADA será comunicada sobre a ocorrência de mudança nos endereços ou nos leiautes internos previstos dos setores da prefeitura, por meio de e-mail institucional da CONTRATANTE que informará o novo endereço ou mudança realizada, devendo a unidade ser avaliada ou reavaliada pela CONTRATADA;
5.1.15. As visitas técnicas realizadas pela CONTRATADA serão monitoradas por servidor designado para tal, o qual será responsável pela fiscalização dos serviços executados e pela comunicação entre a CONTRATADA e o secretaria/setor/departamento a ser visitada, baseando-se no cronograma de visitas construído, após a assinatura do contrato.
5.1.16. A atualização da versão do Inventário de Risco deverá ser elaborada para setores em que se verifique a necessidade de avaliações detalhadas e mensurações dos riscos indicados na primeira versão do Inventário de Risco, e ainda quando ocorrer mudanças significativas de operação e método de trabalho, ou ainda quando aquisição e operação de máquinas e equipamentos novos;
5.1.17. Devem integrar o Inventário de Risco Ocupacional, nesse caso, além das informações já previstas no item 1.5.7.3.2 da nova NR-01 e NR-09 e seus anexos, o certificado de calibração dos aparelhos utilizados e a norma cuja metodologia foi utilizada na mensuração do agente nocivo;
5.1.18. Deverá ser indicado ainda: Instrumentos utilizados: Tipo do equipamento, Marca, Modelo; Calibração: Inicial e Final; Horários: Inicial (h), Final (h); Metodologia; Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (Sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual); Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana); Dose (%), Valor Medido; Limite de Tolerância; Nível de Ação; Possíveis danos à saúde; Fonte geradora; Trajetória e meio de propagação.
5.1.19. O Inventário de Risco e o Plano de Ação deverão ser avaliados de forma contínua, devendo a CONTRATADA apresentar relatório gerencial tri- mestral, com a indicação das alterações previstas e implementadas;
5.1.20. O Relatório de Gestão deverá conter informações relativas à eficácia das medidas preventivas a dotadas, o cumprimento de etapas previstas no Plano de Ação, as visitas presenciais realizadas para avaliação de risco, o monitoramento e a adequação dos ambientes de trabalho, dentre outras ações previstas no Plano de Ação;
5.1.21. Ao final do contrato deverá apresentar um relatório final compilando todas as informações de gestão do PGR.
5.1.22. O PGR que será elaborado para a Prefeitura e deverá incluir informações quanto aos riscos ocupacionais sob sua gestão e que possam impactar nas atividades de prestação de serviço, porém presa terceirizada e/ou outros;
5.2. Da Elaboração, Implantação, Execução e Coordenação do PCMSO.
5.2.1. A elaboração do PCMSO deverá obedecerá os dispositivos da nova NR-07 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº6.734, de 9/03/2020 em harmonia como disposto nas demais NRs;
5.2.2. Para a elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho Coordenador, com registro ativo no Conselho Regional de Medicina com Registro de Qualificação de Especialidade - RQE;
5.2.3. O PCMSO deverá ser elaborado após a conclusão do Inventário de Risco e atualizado sempre que ocorrerem mudanças significativas nas avaliações de risco indicadas no relatório de gestão do PGR;
5.2.4. O médico responsável pelo PCMSO, caso observe inconsistências no inventário de riscos da organização, deverá reavaliá-las em conjunto com os responsáveis pelo PGR.
5.2.5. O PCMSO deverá conter a completa descrição dos possíveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais identificados, os exames clínicos e complementares necessários, os critérios de interpretação e planejamento das condutas relacionadas aos achados dos exames médicos, bem como a realização de relatório analítico sobre o desenvolvimento do programa;
5.2.6. O médico responsável pelo PCMSO deverá elaborar relatório analítico do Programa, anualmente, contendo, no mínimo, as informações previstas na nova NR-07;
5.2.7. Os dados do PCMSO deverão ser gerenciados em sistemas de SST, integrados ao PGR, com acesso disponibilizado setor responsável da Prefeitura, para fins de gestão do contrato e auditorias;
5.2.8. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs;
5.2.9. Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova NR-07, item 7.5.8, transcrito a seguir:
5.2.10. O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade:

a) No exame admissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades;

b) No exame periódico: ser realizado de acordo com os seguintes intervalos:
5.2.10.1. Para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos:

a) A cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável;

b) De acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma, relativo a empregados expostos a condições hiperbáricas;
5.2.10.2. Para os demais empregados, o exame clínico deve ser realizado a cada dois anos.
5.3. Elaboração de Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade (LTIP)
5.3.1. A Elaboração de Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade (LTIP) de acordo com os cargos e funções para cada secretaria e setores da Prefeitura, de acordo com as novas NR-15 e NR-16 e seus anexos, Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978 e deverá ser elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, com a devida emissão da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA-ES.
5.3.2 No LTIP deverá constar em sua estrutura:

I - Identificação da Prefeitura; razão Social; CNPJ; endereço contido no CNPJ; Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE; ramo de atividade de acordo com o quadro I da NR 04; número de servidores.

II - Descrição das atividades dos locais e setores de trabalho e Secretarias; 

III - Descrição do ambiente de trabalho;

IV - Quadro de reconhecimento dos riscos, distribuídos por cargo/função e Grupo Similar de Exposição – GSE, contendo as seguintes informações referentes:

a) Secretaria/Setor;

b) Função com CBO;

c) Descrição e Número de empregados GSE;

d) Jornada/Turno de trabalho;

e) Descrição da atividade;

f) Descrição do posto de trabalho;

g) Condições ambientais do posto de trabalho contendo informações tais como: tipo de piso, iluminação, ventilação e demais informações estruturais necessárias;

h) Indicação das medidas necessárias de proteção individual e coletiva;

i) Identificação dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipa- mentos de Proteção Coletiva - EPC a serem utilizados pelos emprega- dos, sugerindo modelos com Certificado de Aprovação - CA similar conforme o nível de eficácia de proteção;

j) Tabela contendo os riscos e exposição;

k) Tipo de exposição por risco (habitual, permanente, intermitente e ocasional);

l) Fundamentação científica e abordagem da legislação pertinente sobre os riscos identificados na apresentação explicitam das conclusões sobre os efeitos dos agentes classificados insalubres ou periculosos e os percentuais dos correspondentes adicionais, descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a sua fundamentação legal;

m) Quadro geral de riscos (avaliação qualitativa) contendo os riscos encontrados na secretaria/setor, suas fontes geradoras e informações complementares sobre o risco e os métodos de controle possíveis e/ou existentes;

n) Avaliação quantitativa dos riscos existentes contendo as funções avaliadas, os resultados e os limites de tolerância contidos na NR 15, os equipamentos utilizados, os métodos utilizados e a comprovação da calibração;

o) Conclusão sobre a existência ou não de insalubridade, periculosidade e aposentadoria especial. No caso da existência de meios neutralizadores do risco (Item 15.4 da NR 15), evidenciar a eficácia do método através de memória de cálculos e/ou medições ou ainda relatório de software dos instrumentos utilizados na avaliação;

p) Nome e identificação do profissional responsável pela elaboração do laudo, número de registro no CREA-ES, nº do NIT Assinatura do responsável técnico Engenheiro do Trabalho pela elaboração do LIP.

q) Copia com numeração da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA-ES.
5.4. Elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT/Laudo Previdenciário)
5.4.1. O LTCAT deverá subsidiar integralmente o cumprimento de legislação previdenciária para concessão de aposentadoria especial, de acordo com a Lei nº 8.213/91 Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, o Decreto nº. 3048/99 - Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa e seus anexos, INSS/PRES nº 77/2015 e IN 128/2022 - Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social;
5.4.2. Objetivo do LTCAT e suas demonstrações ambientais de que trata o inciso V do caput do art. 261 da INSS/PRES nº 77/2015, deverão embasar o preenchimento da GFIP e dos formulários de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e/ou através da emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP;
5.4.3. A CONTRATA emitirá o PPP com base no LTCAT, sempre que solicitado pela Administração, conforme em cumprimento da INSS/PRES nº 77/2015 em especial o art. 265 para o devido cumprimento da legislação previdenciária por parte da CONTRATANTE, conforme a finalidade a seguir:
5.4.3.1. O PPP tem como finalidade:

a) Comprovar as condições para obtenção do direito aos benefícios e serviços previdenciários;

b) Fornecer ao trabalhador, meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;

c) Fornecer à empresa meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores; e
d) Possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária desinformação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva.
5.4.3.2. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 05 de dezembro de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais cooperados, que trabalhem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, ainda que não presentes os requisitos para fins de caracterização de atividades exercidas em condições especiais, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.
5.5. Realização de exames médicos ocupacionais previstos no PCMSO
5.5.1. Os exames ocupacionais previstos e obrigatórios ao desenvolvimento do PCMSO serão realizados pela CONTRATADA ao longo da vigência do contrato, bem como exames complementares previstos no PCMSO e pareceres a critério do Médico do Trabalho Coordenador;
5.5.2. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs;
5.5.3. Para a realização do exame admissional a CONTRATANTE encaminhará a autorização para agendamento devendo a CONTRATADA realizar o exame em até 05 dias úteis contados a partir da autorização;
5.5.4. A realização dos exames periódicos deverá ocorrer mediante convocação do setor responsável da Prefeitura, obedecendo ao prazo de validade dos exames executados por cada trabalhador;
5.5.5. Se durante a execução dos exames periódicos de saúde, houver a detecção de qualquer doença, ou ainda na hipótese de serem necessárias avaliações clínicas ou laboratoriais que não tenham relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo trabalhador examinado, a contratada deverá encaminhá-lo para a rede de assistência à saúde a que for conveniada, por não se configurar agravo de natureza ocupacional.
5.5.6. Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), contendo as informações mínimas previstas na nova NR-07, que deverá ser comprovadamente disponibilizado ao trabalhador, devendo ser fornecido em meio físico quando solicitado;
5.5.7. O Médico do Trabalho deverá elaborar pareceres especializados para subsidiar os pedidos de mudança de função por motivo de saúde e se existe possibilidade de adaptação da função do servidor quando existir incapacidade para a função desempenhada.
5.5.8. O trabalhador deverá se deslocar até o local indicado pela CONTRATADA para realização das consultas e emissão de atestados, sendo atendido pelo Médico do Trabalho ou examinador nas dependências indicadas;
5.5.9. O local destinado à realização dos exames ocupacionais deverá contar com acessibilidade, boas condições de higiene, iluminação, temperatura e conforto necessários ao bom atendimento dos trabalhadores;
5.5.10. A CONTRATADA deverá elaborar Relatórios Mensais de Gestão do PCMSO que serão disponibilizados à CONTRATANTE até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente à realização dos exames ocupacionais, contendo a relação nominal dos servidores, o quantitativo de exames ocupacionais realizados/emissão de ASO, o quantitativo de exames complementares, CAT e pareceres emitidos, bem como das demais ações de saúde implementadas;
5.5.11. O valor da realização de cada serviço descrito neste item deverá ser apresentado mensalmente ao longo da vigência do contrato. O pagamento ocorrerá de acordo com a execução dos serviços e será vinculado à entrega do relatório de Gestão do PCMSO;
5.6 Observações importantes
5.6.1. A CONTRATANTE se obriga a encaminhar todos os servidores para a realização dos exames complementares nos dias e horários de atendimento estabelecidos pela CONTRATADA, visando o cumprimento dos prazos e a melhor agilidade e qualidade na prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA dispor de local para atendimento na cidade de São Gabriel da Palha.
5.6.2. A CONTRATADA somente realizará atendimento dos servidores devidamente identificados e que tiverem sido encaminhados com o formulário de autorização de atendimento (tipo requisição), cujo modelo será fornecido pela CONTRATADA.
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADA
6.1. A relação do item necessário para contemplar a solução, bem como a estimativa da quantidade a ser contratada é apresentada na tabela a seguir.
Tabela 01 
	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtde

	1
	Elaboração e gerenciamento do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR) para cada secretaria e setores da Prefeitura, de acordo com a nova NR-09, portaria SEPRT n. 6.730, de 09 de março de 2020;
	Un
	16

	2
	Elaboração, implementação e gerenciamento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) para cada secretaria e setores da Prefeitura, de acordo com a nova NR- 07, portaria SEPRT n.6734, de 09 março de 2020;
	Un
	16

	3
	Elaboração de Laudos Tecnicso de Insalubridade e Periculosidade (LTIP) de acordo com os cargos e funções para cada secretaria e setores da Prefeitura, de acordo com as novas NR-15 e NR- 16 e seus anexos, Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978;
	Un
	1400

	4
	Elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT/Laudo previdenciário) de acordo com os cargos e funções para cada secretaria e setores da Prefeitura, em cumprimento de legislação previdenciária para concessão de aposentadoria especial, de acordo com a Lei nº 8.213/91, o Decreto nº. 3048/99 Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015 e 128/2022.
	Un
	16

	5
	ASO
-
Atestado de Saúde Ocupacional
	Un
	1800

	6
	PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário
	Un
	200


7. DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, observando o disposto no artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
7.2. Quando cabível a prorrogação do contrato, esta será precedida da realização de ampla pesquisa de preços de mercado, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para o CONTRATANTE;
8. DO PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente e por demanda, devidamente acompanhado da comprovação da perfeita execução dos serviços, até o 10º dia útil do mês subseqüente, e termo fornecido pela Unidade Administrativa, após a apresentação de nota fiscal, sem emendas ou rasuras, que será devidamente conferida, acompanhada das cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas resultantes da execução do contrato, referente ao mês anterior ao da execução dos serviços.
8.2. A CONTRATADA deverá encaminhar juntamente com a Nota Fiscal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão de regularidade junto ao TST e  requerimento ao Setor de Protocolo desta Prefeitura.
8.3. Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
9. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
9.1. A fiscalização será exercida pela Unidade Administrativa requisitante, estando a CONTRATADA obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução dos serviços contratados, independentemente de ser exercida outras espécies de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto desta Licitação.
9.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.
9.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência, através do Fiscal de Contrato abaixo discriminado. O ato de designação do fiscal de contrato será efetivado após a homologação do certame.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Os recursos necessários para a prestação dos serviços correrão a conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente, conforme discriminado abaixo:
a) Secretaria Municipal de Administração: Ficha N.º 099 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica).
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Disponibilizar as informações necessárias para execução dos serviços.
11.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
11.4. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
11.5. Atestar a execução dos serviços, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
11.6. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;
11.7. Relacionar-se com a contratada através de telefone, e-mails, fax, ofícios e outros meios documentados;
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
12.2. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
12.3. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas com contratação, custos e despesas com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, transportes, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir relacionada à execução dos serviços, bem como todas as demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do Contrato firmado.
12.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos locais objeto da prestação do serviço;
12.5. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
12.6. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for necessário, durante o período de vigência do Contrato;
12.7. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
12.8. A CONTRATADA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para terceiros, sejam eles empresários individuais e/ou sociedades empresárias envolvidas com os serviços.
12.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido na legislação em vigor.
12.10. Iniciar os serviços imediatamente após assinatura do contrato.
13. DO REAJUSTAMENTO
13.1. O valor do presente contrato poderá sofrer variações para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.
14. DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer antes de expirado o prazo, nos termos do artigo 79 combinado com os artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e alterações.
15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
15.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação de serviços adjudicados, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência.
São Gabriel da Palha, 26 de setembro de 2023.
FRANCIELI DA ROCHA AVILA
Secretária Municipal de Administração Interina
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-mail: administracao@saogabriel.es.gov.br

